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			Os estudos sobre mobilidade urbana têm ganhado relevância na Demografia, considerando os deslocamentos diários que não implicam mudança de residência – realizados por trabalho, estudo, saúde, compras e lazer. Esses padrões são influenciados pelo modo de transporte e pelas características dos indivíduos e de suas moradias. O artigo investiga como tais padrões revelam vulnerabilidades em determinados grupos, analisando três aspectos: tempo de deslocamento, deslocamento por trabalho e modo de transporte. Utilizando dados da PNAD (1988-2015) e das Pesquisas OD (2002 e 2012) na RMBH, verificou-se que o tempo de deslocamento aumenta significativamente com a idade, enquanto o efeito do período é quase nulo. As análises espaciais evidenciam uma descentralização dos fluxos, com Belo Horizonte perdendo parte de sua centralidade na captação de mão de obra, e apontam inequidades de mobilidade relacionadas a renda, escolaridade, idade, situação laboral e gênero.
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			Urban mobility studies have gained relevance in Demography, considering daily movements that do not involve changing residences – carried out for work, study, health, shopping, and leisure. These patterns are influenced by the mode of transportation as well as by the characteristics of individuals and their homes. The article investigates how such patterns reveal vulnerabilities in certain groups by analyzing three aspects: travel time, work-related travel, and mode of transportation. Using data from PNAD (1988-2015) and the OD Surveys (2002 and 2012) in the RMBH, it was found that travel time significantly increases with age, while the period effect is almost negligible. Spatial analyses reveal a decentralization of flows, with Belo Horizonte losing part of its central role in labor attraction, and point to mobility inequities related to income, education, age, employment status, and gender.
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			Introdução

			A mobilidade populacional tem sido cada vez mais estudada na Demografia em função da crescente importância de movimentos que não necessariamente exigem mudança de residência. Um desses é o feito diariamente pela população no município de residência e arredores por motivos como trabalho, estudo, saúde, compras e lazer. Esses movimentos têm padrões influenciados pelo modo de transporte utilizado e pelas características dos indivíduos e do seu local de moradia. Neste artigo, analisa-se o padrão de mobilidade diária da população segundo o tempo gasto entre residência e local de trabalho, motivo do deslocamento e modo de transporte utilizado – individual motorizado, coletivo e não motorizado.

			Com a saturação dos grandes centros, as áreas periféricas e rurais próximas são convertidas em novos assentamentos residenciais que acomodam principalmente os migrantes intra-metropolitanos. Contudo, nem sempre locais de atividades cotidianas estão próximos dessas novas habitações (Loo e Chow, 2011). Isto é característica das regiões metropolitanas (RMs), onde parcelas consideráveis da população vivem em bairros periféricos ou cidades do entorno e assim precisam realizar longos e demorados deslocamentos diários.

			Esses fluxos diários, relacionados ao conceito de espaço de vida (Courgeau, 1988), são heterogêneos, influenciados pelo modo de transporte, pelas características dos indivíduos e seus locais de residência. Este estudo adota uma concepção de vulnerabilidade associada à limitação estrutural de acesso a oportunidades urbanas — trabalho, serviços e redes sociais — em função de restrições socioeconômicas e de mobilidade. Tal perspectiva dialoga com o entendimento de que o espaço de vida depende do potencial de acesso do indivíduo e de que populações vulneráveis enfrentam dificuldades de acessar serviços essenciais devido à precariedade da infraestrutura de transporte. Assim, vulnerabilidade não é definida apenas por maior tempo ou distância de deslocamento, mas pela combinação entre dependência de modos de transporte (especialmente coletivo ou não motorizado), restrição espacial dos fluxos, imobilidade ou, inversamente, deslocamentos longos sem apropriação do território, como no chamado “efeito túnel” (Marandola Jr., 2011).

			O objeto de estudo deste artigo é a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), em Minas Gerais, que carece de infraestrutura de transporte eficiente, principalmente nas regiões mais vulneráveis. Apesar de suas 34 cidades, o metrô, por exemplo, está presente apenas em duas das mais centralizadas (Belo Horizonte e Contagem). Dessa forma, considerando que os empregos ainda se concentram na sede e no entorno, a população das demais cidades da RMBH tem trajetos custosos. Assim, o que move este trabalho é a exclusão causada pela falta de acesso ao transporte: quando é ausente ou de má qualidade, camadas vulneráveis da população são excluídas de atividades sociais e econômicas, implicando em perda de bem-estar (Delbosc e Currie, 2011). 

			Neste contexto, ressalta-se o fenômeno de espraiamento urbano, observado nas grandes cidades em desenvolvimento, onde há descentralização das moradias desacompanhada das oportunidades. A expulsão da população de baixa renda dos centros ocorre devido aos elevados custos de moradia, aumentando as distâncias e, portanto, a demanda por transporte motorizado (Ojima e Hogan, 2009). No entanto, a oferta de transporte eficiente é escassa, visto que, segundo Lucas (2012), localidades com maiores desvantagens em relação à mobilidade são aquelas onde vive a população mais pobre. Assim, o crescimento das cidades deve ser acompanhado pelo desenvolvimento dos sistemas de transportes de modo a dissociar a expansão urbana da exclusão de oportunidades.

			Os padrões de mobilidade e das vulnerabilidades a eles associados são seletivos por atributos demográficos. As características dos trajetos podem mudar ao longo do ciclo de vida, mas também sofrem influência das questões conjunturais de período e de possíveis efeitos geracionais. Glenn (2003) distingue os três efeitos: i) o efeito de idade está relacionado às diferenças entre determinados grupos etários num ponto específico do tempo; ii) efeito de período, provenientes do ambiente, da cultura, do social e das conjunturas em determinado momento, e iii) efeito de coorte, relacionados ao fato de ter nascido em determinado momento e, portanto, ter acumulado experiências específicas quando comparado àqueles que nasceram em outra época. Este trabalho se concentra nos dois primeiros efeitos, que, na literatura sobre a biografia da mobilidade, apresentam alguma influência sobre os padrões de mobilidade (Beige e Axhausen, 2017; Clark, Chatterjee e Melia, 2016; Newbold, Scott, Spinney, Kanaroglou e Páez, 2005; Scheiner, 2011; Scheiner e Holz-Rau, 2013; Schoenduwe, Mueller, Peters e Lanzendorf, 2015).

			Dito isso, o objetivo principal deste artigo é analisar as possíveis vulnerabilidades de determinados grupos populacionais da RMBH refletidas em seus padrões de mobilidade por motivo de trabalho, através da perspectiva de mudanças de idade e período, bem como sob a ótica do modo de transporte utilizado a partir da distribuição espacial da população. Em suma, pretende-se, com olhar demográfico, entender a dinâmica metropolitana da RMBH através da mobilidade diária por motivo de trabalho. Especificamente, pretende-se analisar i) como o tempo de deslocamento por motivo trabalho na RMBH reflete diferentes efeitos de composição populacional por idade e período, e ii) analisar e comparar a utilização dos modos de transporte para o deslocamento por motivo trabalho, sob uma perspectiva de origem e destino dentro da RMBH, para diferentes grupos populacionais, para identificar padrões de exclusão.

			Fonte de dados e método

			Duas fontes de dados foram utilizadas: a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) e a Pesquisa de Origem-Destino (OD) da RMBH. A PNAD é usada para analisar padrões de idade e de período sobre o tempo de deslocamento por motivo trabalho, pois possui dados anuais e uma série histórica suficientemente longa. Para análises de modo de transporte e distância percorrida, utilizou-se a OD, realizada decenalmente.

			Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios

			Utilizaram-se dados da PNAD entre os anos 1988 e 2015 e as idades 18 e 45 anos para construir o modelo idade, período e coorte (IPC). Apesar da pesquisa não ser longitudinal, é possível montar grupos com pessoas que compartilham o mesmo ano de nascimento e, assim, gerar um grupo homogêneo (pseudo-coorte). Além disso, o tempo de deslocamento casa-trabalho da PNAD é apresentado nas categorias: i) até 30 minutos; ii) mais de 30 minutos até 1 hora; iii) mais de 1 hora até 2 horas, e iv) mais que 2 horas. Porém, para realizar o modelo IPC, foi necessário transformar a variável em contínua através do Teorema da Transformação Integral de Probabilidade (Angus, 1994), detalhado no apêndice metodológico.

			A construção dos pseudo-painéis se deu através de matrizes quadradas, nas quais as linhas correspondem às idades simples dos indivíduos e as colunas correspondem aos períodos – os anos de PNAD selecionados (1988 a 2015). Por serem 28 anos de análise, optou-se por iniciar a série nos 18 anos de idade, quando o indivíduo ainda é jovem no mercado de trabalho. Essa estratégia de idade mínima permitiu que a série pudesse contemplar indivíduos até seus 45 anos de idade, momento em que se tem experiência laboral aproximadamente consolidada. O formato matricial é ideal para a visualização das coortes, representadas nas diagonais, conforme Tabela 1. Nesta, a coorte mais recente é aquela com 18 anos em 2015 (C1) e tem apenas um ponto de análise, enquanto a mais antiga começa com 18 anos em 1988 e termina com 45 anos em 2015 (C28). As células da matriz contêm a média do tempo de deslocamento casa-trabalho para cada idade e ano de pesquisa correspondentes. Foram construídas também matrizes de tempo médio por sexo, escolaridade, renda e situação no mercado de trabalho. Após todos os procedimentos, a amostra final para cada ano de pesquisa ficou entre 3555 e 4668 indivíduos.2

			Tabela 1. Representação da matriz de idade, período e coorte.
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			Fonte: Elaboração própria.

			A estimação do IPC foi baseada na proposta de Mason e Mason (1973), com variável dependente em forma logarítmica. Para identificar qual modelo se adequa melhor aos dados, realizaram-se modelos com apenas uma variável (I, P ou C), duas variáveis (IP, IC ou PC), e completo (IPC).

			A identificação do modelo IPC exige a imposição de uma restrição linear, dado o problema estrutural de colinearidade perfeita entre idade, período e coorte (Mason e Mason, 1973). Conforme argumentam esses autores, tais restrições não eliminam a indeterminação matemática do modelo, mas selecionam uma parametrização dentre soluções equivalentes em termos de ajuste. Assim, a escolha da restrição deve ser teoricamente fundamentada e interpretada como um procedimento de normalização da escala dos coeficientes, e não como uma hipótese substantiva sobre a dinâmica do fenômeno.

			Neste estudo, optou-se por impor igualdade entre os dois últimos grupos etários (44 e 45 anos), situados no limite superior do intervalo analisado (18 a 45 anos). Essa decisão se fundamenta na literatura do curso de vida, segundo a qual as principais transições que alteram padrões de mobilidade – como entrada no mercado de trabalho, formação de união e nascimento de filhos – concentram-se nas idades iniciais e intermediárias da vida adulta (Clark, Chatterjee e Melia, 2016; Scheiner e Holz-Rau, 2013). Ao final do recorte etário considerado, espera-se maior estabilidade relativa dos padrões de deslocamento associados ao trabalho, tornando plausível a hipótese de ausência de variação abrupta entre os dois últimos grupos.

			Pesquisa Origem e Destino da RMBH

			Utilizaram-se dados da pesquisa OD da RMBH de 2002 e 2012, as quais têm um padrão parecido que permite comparar resultados. A pesquisa se baseia nos setores censitários do IBGE para gerar as áreas homogêneas (AH), que é o menor nível de agregação. A OD 2002 foi realizada pela Fundação João Pinheiro (FJP) e conta com uma amostra de 31.416 domicílios, 121.296 indivíduos e 155.466 viagens. A OD 2012, por sua vez, foi realizada através de parceria entre as Secretarias de Gestão Metropolitana (Segem) e de Transportes e Obras Públicas (SETOP) e conta com uma amostra de 39.958 domicílios, 100.656 indivíduos e 140.540 viagens.

			Construíram-se análises de distância percorrida e uso de modos de transporte. Ressalta-se que os deslocamentos podem ser multimodos, logo, considerou-se como modo principal aquele que o trabalhador passa mais tempo do trajeto. Criaram-se três categorias de modos para facilitar as análises, conforme categorização da OD: i) modo individual motorizado (automóvel ou moto como condutor e passageiro, caminhão, perua ou van como condutor, táxi individual e de lotação); ii) modo coletivo (avião, metrô/trem metropolitano, ônibus rodoviário, coletivo urbano, fretado convencional e fretado escolar, perua ou van fretados convencionais e escolar e trem regional), e iii) modo não motorizado (a pé e bicicleta). Como na PNAD, construíram-se grupos populacionais de idade, sexo, escolaridade, renda e situação no mercado de trabalho. No caso da distância percorrida, considerou-se uma linha reta entre os centroides das AHs de origem e destino, o que constitui uma aproximação da separação geográfica efetiva. Essa estratégia é amplamente utilizada em estudos de interação espacial e modelos gravitacionais quando o objetivo é capturar padrões estruturais de proximidade entre áreas agregadas (Fotheringham e O’Kelly, 1989; Haynes e Fotheringham, 1984). Embora tal medida não represente o trajeto efetivamente percorrido pela rede viária, a literatura aponta que, em análises comparativas e em níveis agregados, a distância euclidiana tende a preservar adequadamente a hierarquia relativa das separações espaciais.

			Reconhece-se que o uso de centroides constitui uma simplificação geométrica inerente às análises espaciais agregadas. No entanto, no caso específico da Região Metropolitana de Belo Horizonte, caracterizada por relevo relativamente contínuo, malha viária estruturada e ausência de barreiras físicas significativas entre os principais municípios, espera-se que a distância euclidiana preserve de maneira consistente a ordenação relativa das separações espaciais. Nessas condições, a diferença entre distância em linha reta e distância pela rede tende a assumir caráter aproximadamente proporcional, reduzindo o potencial de distorção analítica. Assim, a métrica adotada opera como indicador estrutural de separação espacial entre áreas, devendo seus resultados ser interpretados nesse enquadramento metodológico.

			As análises de deslocamentos internos por motivo trabalho foram realizadas através de mapas comparativos de fluxo de pessoas, por modos coletivo e individual motorizado, nos municípios da RMBH entre 2002 e 2012. Para esses grupos populacionais, construíram-se gráficos de comparação entre os usos dos modos e as distâncias médias percorridas do mesmo período. As informações contidas nos mapas foram representadas pela intensidade da cor – diretamente proporcional ao percentual de saída de trabalhadores da cidade – e por setas que mostram o destino principal a partir da origem. Além disto, os indicadores “DP” e “USO” representam respectivamente a proporção de trabalhadores que vão para o destino principal a partir do total de saídas e a proporção de uso do modo em questão.

			Resultados

			Inicialmente, têm-se as análises descritivas que apresentam gráficos com relações de período e idade, além de análises comparativas entre categorias. Considerando que anos vizinhos devem apresentar características similares, utilizaram-se grupos bianuais para idade e período, além do método LOESS para suavizar a visualização gráfica.

			A Figura 1 traz as mudanças de tempo de deslocamento, por idade, ao longo dos períodos, sob as perspectivas geral e separadas pelas rendas per capita baixa e alta. Na visão geral, independentemente do período, os trabalhadores mais velhos, representados pelas cores mais claras, demoram, em média, mais tempo em seus deslocamentos diários, enquanto os mais jovens apresentam maior variação. Neste contexto, é importante destacar o perfil dos trabalhadores de acordo com seu momento de vida. Considerando que a amostra se limita a indivíduos entre 18 e 45 anos, quanto maior a idade, menor a possibilidade de ocorrerem eventos chave (casamento, paternidade, entrada no mercado de trabalho, dentre outros) que modifiquem as características da mobilidade (Beige e Axhausen, 2017). Indivíduos recentes no mercado e, consequentemente, com pouca experiência tendem a aceitar trabalhos mais simples e a mudar de emprego com frequência, além de apresentarem maior proporção de informalidade (Camarano, Pasinato, Arruda e Lovisolo, 2001).

			Ainda de acordo com a Figura 1, em alguns momentos, observa-se uma redução importante no tempo de deslocamento dos jovens. No período de 2008-2009 houve um possível problema de seletividade amostral, em que os trabalhadores das primeiras faixas etárias poderiam ser, em sua maioria, de status socioeconômico mais baixo. Portanto, esses indivíduos tenderiam a trabalhar mais próximos de suas residências. Ressaltam-se o reflexo da conjuntura econômica favorável entre 1996 e 2011 (“Plano Real” de 1994) e o impacto do aumento do acesso à escolaridade para o jovem a partir de meados dos anos 2000. Esse contexto, acompanhado pelo aumento de crédito, expandiu a oferta de empregos, com destaque para as micro e pequenas empresas, responsáveis pela maioria das oportunidades (Alves, 2005; Pezzi, 2005; Vieira, 2007). A redução das barreiras à abertura de pequenos negócios possibilitou crescimento do comércio local, contribuindo para o aumento de oportunidades aos jovens próximas às suas residências. Em conjunto, o maior acesso à educação, principalmente superior (FIES, PROUNI, REUNI e cotas raciais e socioeconômicas), aumentou as perspectivas dos jovens vulneráveis, que, em parte, puderam optar pelo estudo ao invés do trabalho (Marques e Cepeda, 2012; Pereira e Da Silva, 2010).

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 1. Tempo de deslocamento casa-trabalho por idade no período entre 1988 e 2015 na RMBH: geral e por rendas per capita baixa e alta.
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							Nota: Para as comparações entre grupos de renda, os resultados dos testes de médias foram estatisticamente significativos a 1 % em todos os períodos.

							Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD (1988 a 2015).

						
					

				
			

			A conjuntura econômica favorável permitiu que famílias adquirissem mais bens duráveis. Domicílios com maior renda per capita puderam ter mais de um veículo motorizado, beneficiando os demais moradores da residência, além do chefe da família (Lopes, 2013). Dessa forma, dado todo esse contexto, jovens trabalhadores no período destacado são constituídos tanto pelo vulnerável, que, sem perspectiva de melhorar sua qualificação, tende a ocupar os empregos mais simples e até informais próximos de casa; quanto daquele que pode usufruir de veículo motorizado próprio.

			Analisando-se a Figura 1 detalhado pelas rendas per capita baixa e alta, nota-se uma disparidade entre os grupos de renda junto a uma separação por faixas etárias na mobilidade dos trabalhadores. Nota-se que a média de tempo de deslocamento da renda baixa é maior em todos os períodos. Ademais, a diferença entre as categorias cresceu com o passar dos anos. Observa-se também que a diferença entre os tempos de deslocamento dos grupos de idade é mais evidente para a renda alta. Há uma tendência de queda no tempo ao longo dos períodos, ao contrário da renda baixa. Neste caso, a queda de tempo em 2008-2009 é clara para os mais jovens, cuja situação socioeconômica tem impacto importante na possibilidade de escolha, tanto de trabalhar ou não, quanto de qual emprego aceitar (Bastos, 2005). O jovem pobre não tem opção de não trabalhar e, além de não ter experiência, geralmente não tem acesso a um ensino qualificado. Dessa forma, esse grupo tende a ocupar subempregos ofertados também nas periferias das regiões metropolitanas, onde residem. Por outro lado, para a renda alta, observa-se elevação no tempo de deslocamento dos grupos de idades mais avançadas, o que pode ser explicado pelo aumento do número de veículos em circulação. Isto causou uma piora no trânsito, prejudicando o tempo daqueles que já se locomoviam por transporte motorizado, como também por escolhas residenciais descentralizadas – saturação urbana (Pereira e Herrero, 2009).

			 A Figura 2 apresenta o comportamento do tempo médio de deslocamento casa-trabalho segundo idade, comparando diferentes períodos, tanto na perspectiva geral quanto estratificado por renda per capita (baixa e alta). Observa-se, na análise agregada, que o tempo médio de deslocamento tende a aumentar com a idade, independentemente do período considerado. Além disso, quando comparados diferentes pontos no tempo, verifica-se variação relativamente limitada entre períodos, sugerindo ausência de mudança estrutural pronunciada ao longo da série histórica.

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 2. Tempo de deslocamento casa-trabalho por período entre 18 e 45 anos de idade na RMBH: geral e por rendas per capita baixa e alta.
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							Nota: Para as comparações entre grupos de renda, os resultados dos testes de médias foram estatisticamente significativos a 1 % em todas as idades.

							Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD (1988 a 2015).

						
					

				
			

			Ao estratificar a Figura 2 por renda, nota-se que, para o grupo de renda per capita alta, as curvas apresentam maior diferenciação entre períodos, em especial nas idades até aproximadamente 36 anos, quando os períodos mais recentes exibem tempos médios ligeiramente inferiores. Já para o grupo de renda baixa, as curvas permanecem bastante próximas entre si ao longo das idades, não evidenciando distinção clara entre períodos. Uma possível interpretação para esse padrão – particularmente no caso da renda mais alta – é que mudanças contextuais ocorridas ao longo dos anos possam ter ampliado a capacidade de escolha locacional ou modal desse grupo, resultando em ajustes marginais nos tempos de deslocamento em idades mais jovens.

			Para além de análises generalizadas, compara-se o tempo de deslocamento entre as diferentes categorias. Foram feitas razões destas ao longo dos períodos e das idades (Figura 3). Os numeradores são compostos pelos grupos socialmente vulneráveis. Assim, a análise por períodos mostra o aumento da diferença entre os tempos de deslocamento ao longo do tempo para todas as categorias, exceto entre formal e informal. No que tange as idades, as variáveis de sexo e mercado de trabalho seguem trajetórias opostas, em que os grupos da primeira tendem a se igualar com o aumento da idade, enquanto os da segunda se distanciam cada vez mais. Ambas as perspectivas apresentam trajetórias similares entre as variáveis de escolaridade e renda. Enquanto no primeiro se observa um aumento aproximadamente linear da diferença entre as categorias com o passar dos períodos, no segundo se notam particularidades de grupos etários. Neste caso, há uma menor diferença nas extremidades, com destaque para faixas etárias mais elevadas, e pico no centro da série – 30 e 31 anos de idade.

			Para a variável sexo, observa-se que, em relação aos homens, as mulheres demoram menos tempo em viagens casa-trabalho com o passar dos anos. Esse comportamento atrelado à dinâmica do mercado de trabalho se opõe ao esperado para um grupo vulnerável, que seria demorar mais para se deslocar. No início da vida laboral, elas chegam mais rápido ao trabalho, mas essa diferença tende a diminuir entre os mais velhos. Esses resultados se assemelham ao perfil de cuidadora da mulher, que, principalmente quando é casada e/ou tem filhos, prefere empregos mais próximos de casa (Clark, Huan e Withers, 2003; Fagnani, 1987; Schwanen, Dieleman e Dijst, 2004). Inclusive, no Brasil, a mulher sem filho se aproxima do comportamento de deslocamento casa-trabalho do homem (Queiroz e Pimenta, 2021).

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 3. Relação entre os tempos de deslocamento casa-trabalho das categorias entre os anos de 1988 e 2015 e entre as idades de 18 e 45 anos.
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							Nota: Para as comparações entre categorias, analisando-se por períodos, os resultados dos testes de médias foram estatisticamente significativos a 1 % em todos os períodos, exceto os primeiros cinco períodos da variável sexo (de 1988 a 1997). No caso da análise por idades, os resultados dos testes de médias foram estatisticamente significativos a pelo menos 10 % em todas as idades, exceto para a variável sexo nos grupos de idade 40-41 e 42-43.

							Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD (1988 a 2015).

						
					

				
			

			Na análise por períodos, acredita-se tanto numa aproximação das oportunidades de emprego para mulheres quanto que, no passado, as que trabalhavam eram mais vulneráveis e, portanto, o faziam principalmente por necessidade (Goldin, Katz e Kuziemko, 2006). No caso da idade, o maior tempo de deslocamento para mulheres das últimas faixas etárias parece ter duas explicações. Para aquelas que puderam se educar, a idade traz a experiência necessária para acessar melhores empregos, que não necessariamente estão perto de casa (Li, Raeside, Chen e McQuaid, 2012). Por outro lado, têm-se mulheres de classes mais baixas que viveram numa época de acesso limitado à educação e que, portanto, encontram nos trabalhos braçais, como diarista e doméstica, seu meio de subsistência. Como tais empregos são normalmente demandados por famílias de maior poder aquisitivo, que residem em regiões privilegiadas e geralmente distantes das mais pobres, essas trabalhadoras se veem obrigadas a percorrer longos trajetos.

			Como visto para a variável sexo, nem sempre tempos menores indicam menor vulnerabilidade. Este é também o caso dos trabalhadores informais, que, ao longo de todos os períodos e idades, são mais rápidos que os formais. Isto porque os primeiros buscam atividades mais próximas pela frequente falta de benefícios, como vale transporte, além dos baixos rendimentos, que implicam num impacto importante dos custos com transporte (Carvalho e Pereira, 2012). Isto vai ao encontro do destacado por Jakobsen, Martins e Dombrowski (2000) em relação à cidade de São Paulo. Segundo os autores, trabalhadores informais tendem a buscar ocupações mais próximas da sua residência, em pequenos comércios, oficinas e serviços autônomos, apesar de estarem espalhados pelo território. Acredita-se que, diante dos resultados da PNAD, o mesmo comportamento parece ocorrer na RMBH, o que denota que trabalhadores informais não são tão dependentes de transportes motorizados.

			Resultados do modelo IPC

			A Tabela 2 apresenta as estatísticas de ajuste para os modelos de apenas uma variável (I, P ou C), com duas variáveis (IP, IC ou PC) e para o modelo completo (IPC) com restrição na idade (44 anos = 45 anos). Embora o menor AIC (Critério de Informação de Akaike) e maior R² sejam do modelo completo, o fator de inflação da variância (FIV) apresentou um valor elevado, sugerindo alta multicolinearidade.3 As estatísticas de ajuste apontam o modelo IP como o mais adequado, pois é o único entre os de duas variáveis que não apresenta multicolinearidade alta, além de ter o menor AIC. Ademais, as análises descritivas indicaram presença de efeitos de idade e período no tempo de deslocamento casa-trabalho da RMBH. Essa tendência corrobora as análises visuais do modelo IP (Figura 4), o que torna interessante fazer a investigação por este ângulo.

			Tabela 2. Estatísticas de ajuste do modelo IPC.
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							g.l.

						
							
							R²

						
							
							AIC

						
							
							FIV

						
							
							LR

						
							
							p-valor

						
					

					
							
							Modelo nulo

						
							
							2,31

						
							
							783

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
							
							-

						
					

					
							
							Idade

						
							
							1,18

						
							
							756

						
							
							48,72%

						
							
							-2809,20

						
							
							-

						
							
							1433,60

						
							
							0,000

						
					

					
							
							Período

						
							
							2,01

						
							
							756

						
							
							12,96%

						
							
							-2394,40

						
							
							-

						
							
							1226,20

						
							
							0,000

						
					

					
							
							Coorte

						
							
							1,48

						
							
							729

						
							
							35,92%

						
							
							-2580,60

						
							
							-

						
							
							1346,30

						
							
							0,000

						
					

					
							
							Idade + Período

						
							
							0,88

						
							
							729

						
							
							61,89%

						
							
							-2988,00

						
							
							1,92

						
							
							1550,00

						
							
							0,000

						
					

					
							
							Idade + Coorte

						
							
							0,97

						
							
							702

						
							
							57,98%

						
							
							-2857,40

						
							
							11,20

						
							
							1511,70

						
							
							0,000

						
					

					
							
							Período + Coorte

						
							
							0,84

						
							
							702

						
							
							63,47%

						
							
							-2967,10

						
							
							11,20

						
							
							1566,50

						
							
							0,000

						
					

					
							
							Idade + Período + Coorte

						
							
							0,72

						
							
							676

						
							
							68,80%

						
							
							-3038,70

						
							
							696,41

						
							
							1628,30

						
							
							-

						
					

				
			

			Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD (1988 a 2015).

			A seguir, têm-se o gráfico dos coeficientes do modelo IP para idade e período (Figura 4). No que tange à análise por idade, observa-se uma maior inclinação entre os 18 e 27 anos, seguido por um platô entre os 28 e 34 anos e um aumento menos expressivo dos 34 aos 45 anos. Isso sugere que, quanto maior a idade, maior é seu efeito no tempo de deslocamento casa-trabalho e que seu comportamento é crescente à medida que se envelhece (efeito de ciclo de vida). O resultado corrobora o que já foi mostrado nas análises descritivas, de que jovens e, portanto, menos experientes no mercado de trabalho, tendem a ocupar colocações mais próximas das residências. Por outro lado, as oportunidades das faixas etárias mais elevadas estão mais distantes e, mesmo que tenham maior possibilidade de usar o transporte individual motorizado, a distância parece mais do que compensar o tempo que economizam com o modo mais rápido. Isso pode ser explicado por onde se concentram moradias e oportunidades: houve uma expansão horizontal das residências da RMBH em direção aos vetores Norte e Oeste, enquanto a área central passou por uma verticalização e concentrou os setores de serviços e comércio (De Pinho, 2016; De Souza, 2008). Dessa maneira, os trabalhadores desses setores precisam realizar longos trajetos e, independentemente do modo utilizado, devem enfrentar congestionamentos, principalmente nos horários de pico. Além disso, é esperado que, com o processo de periferização da população, tenham surgido pequenos comércios fora do centro (Alonso, 1964; Brueckener, 2000; Mills, 1967; Muth, 1969). Portanto, as oportunidades que exigem menos experiência estão, em média, mais perto de casa.

			A análise da Figura 4 por período apresenta tendência de comportamento limitado dentro de uma faixa. Assim, embora contextos pontuais perturbem o tempo de deslocamento, este tende a voltar para um determinado patamar. Portanto, o efeito de período é fraco e não ocorreu nenhuma mudança significativa que causasse impactos permanentes no tempo de deslocamento da RMBH durante o período de análise. Acredita-se que políticas de infraestrutura de transporte, como a introdução de mais linhas de metrô ou aberturas de grandes vias que ligam pontos populosos, poderiam causar efeitos duradouros de período.

			

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 4. Resultado visual do modelo IP para o tempo de deslocamento casa-trabalho da RMBH ao longo das idades de 18 a 45 anos e dos períodos de 1988 a 2015.
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							Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PNAD (1988 a 2015).

						
					

				
			

			Resultados da Pesquisa OD

			Serão apresentados três mapas de origem e destino da RMBH, com deslocamentos para trabalho dentro de cada município (fluxo interno) e para fora do município de origem (fluxo externo), comparando 2002 e 2012. A 5 considera todos os modos de transporte, enquanto o 6 e a 7 especificam os deslocamentos por modo coletivo e individual motorizado, nesta ordem.

			A intensidade da cor do mapa é diretamente proporcional ao percentual de trabalhadores que sai do município para trabalhar em outro. Dessa forma, na comparação entre 2002 e 2012, observa-se que, nos três mapas, há aumento da mancha mais escura central, o que mostra que as pessoas estão saindo mais de suas origens para trabalhar.

			As cores das setas indicam o destino principal de determinada origem e a sigla “DP” significa o percentual dos deslocamentos para o destino principal indicado pela seta, considerando apenas a parcela que sai da origem. Assim, nota-se uma alta concentração de setas vermelhas – Belo Horizonte, o destino principal de trabalho da maioria das cidades da RMBH nos dois anos analisados. Por outro lado, independentemente do modo utilizado, os trabalhadores de Belo Horizonte saem pouco da cidade, não havendo mudança de padrão de cor entre 2002 (91 % ficam) e 2012 (89 % ficam). Apesar disto, quando o fazem, a maioria se desloca para Contagem.

			Os mapas por modos (6 e 7) têm, em cada território, o percentual de uso do transporte analisado indicado pela palavra “USO”. Entre 2002 e 2012, percebe-se uma redução do uso do modo coletivo em detrimento do individual na grande maioria das cidades. Um exemplo é Nova Lima, em que o uso do coletivo era de aproximadamente 52 % em 2002 e passou para 17 % em 2012, enquanto o uso do modo individual era de cerca de 22 % no primeiro ano de análise e passou para 49 %. Essa troca de modo indica que trabalhadores tiveram, com o passar dos anos, mais poder de escolha dada a maior possibilidade de se possuir um veículo próprio, com melhoria do padrão de vida e aumento do crédito (Alves, 2005; Pezzi, 2005; Vieira, 2007). Isto também pode indicar uma seletividade causada pelo aumento significativo de migrantes de classe alta para Nova Lima depois dos anos 2000 (De Souza, 2005). Porém, a escolha pelo modo individual mostra que há gargalos no coletivo e que, provavelmente, a maioria que usa este modo são os que não têm opção (Banister, 2008; Stanley e Stanley, 2017; Wang, Song e Xu, 2011).

			

			
				
				

			

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 5. Comparação de fluxos totais por motivo trabalho na RMBH dos anos de 2002 e 2012.
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							Fonte: Elaboração própria a partir das pesquisas OD da RMBH (2002 e 2012).

						
					

				
			

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 6. Comparação de fluxos totais por motivo trabalho na RMBH dos anos de 2002 e 2012 – Modo Coletivo.
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							Fonte: Elaboração própria a partir das pesquisas OD da RMBH (2002 e 2012).

						
					

				
			

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 7. Comparação de fluxos totais por motivo trabalho na RMBH dos anos de 2002 e 2012 – Modo Individual.
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							Fonte: Elaboração própria a partir das pesquisas OD da RMBH (2002 e 2012).

						
					

				
			

			Ao se analisar a diferença em pontos percentuais do uso dos modos (Figura 8), observa-se redução do uso do transporte coletivo e aumento do individual motorizado entre 2002 e 2012 em todas as categorias. As menores diferenças são encontradas nas categorias de escolaridade superior completo e de renda per capita alta. Nestes casos, já havia menor uso do coletivo em relação ao individual em 2002. Por outro lado, as maiores reduções são dos idosos, dos com escolaridade baixa e dos informais. No que tange às distâncias médias percorridas (Figura 9), observa-se um crescimento significativo no modo coletivo. Para o individual, a maioria das categorias também apresentou elevação dos quilômetros médios percorridos. No caso dos trabalhadores informais, indivíduos de renda baixa, escolaridade até ensino fundamental e idosos com mais de 60 anos, ocorreu o contrário.

			Conclusão

			Este artigo evidenciou as desigualdades entre grupos através da análise dos seus perfis de deslocamento casa-trabalho. Consideraram-se padrões de mobilidade definidos por origem, destino e fluxo, bem como o ponto de vista do modo de transporte e do contexto socioeconômico do indivíduo. Espera-se que este trabalho contribua para um olhar mais amplo sobre essa temática, que, além da oferta de infraestrutura de transporte adequada, considere tanto a influência de outros fatores quanto as diferentes carências das populações.

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 8. Diferença em pontos percentuais do uso dos modos de transporte dos anos de 2002 e 2012 na RMBH.
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							Fonte: Elaboração própria a partir das pesquisas OD da RMBH (2002 e 2012).

						
					

				
			

			
				
					
				
				
					
							
							Figura 9. Diferença da distância média percorrida em quilômetros por modos de transporte dos anos de 2002 e 2012 na RMBH.
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							Fonte: Elaboração própria a partir das pesquisas OD da RMBH (2002 e 2012).

						
					

				
			

			As principais pesquisas utilizadas ocorreram em 2012 (OD) e 2015 (PNAD). Houve uma nova pesquisa OD em 2022 – relativa ao período de 2019 a 2021 –, porém foi executada, em sua maior parte, durante a pandemia de COVID-19, quando movimentos populacionais estavam alterados, e num formato diferente das demais: os dados de fluxo e dos indivíduos foram coletados através do Sistema de Posicionamento Global (GPS) nativo dos celulares. Entretanto, acredita-se que não ocorreram grandes mudanças nos padrões de mobilidade da RMBH, pois não houve obras infraestruturais relevantes. Dessa forma, com um olhar demográfico, retratou-se a dinâmica de mobilidade da RMBH e se evidenciaram os grupos mais vulneráveis. Espera-se que essas descobertas sirvam de insumo para um melhor planejamento de políticas de mobilidade.

			O primeiro objetivo proposto foi analisar como os padrões de mobilidade, através dos tempos de deslocamento casa-trabalho, poderiam refletir diferentes efeitos e composição populacional por idade e período na RMBH. O modelo IPC mostrou significativo efeito de idade, enquanto não se observaram efeitos de período consideráveis. Para o ciclo de vida, os resultados vão ao encontro da literatura sobre biografia da mobilidade, que aponta para uma modificação no impacto no perfil de mobilidade com a progressão da idade. A faixa etária analisada (18 a 45 anos) engloba os momentos da vida quando ocorrem os principais eventos chave, responsáveis por mudanças nos padrões de mobilidade dos indivíduos, tais como entrada no mercado de trabalho, casamento e nascimento de filho. Por sua vez, a falta de efeitos de período indica que a RMBH não passou por eficientes obras de infraestrutura de transporte nas últimas décadas. Caso contrário, seria perceptível mudanças de longo prazo ou permanentes no tempo de deslocamento sob este efeito. A respeito da infraestrutura já presente na RMBH, ressalta-se que a única linha de trem urbano só alcança Belo Horizonte e Contagem e, mesmo nessas cidades, chega em poucas regiões. Locais como Pampulha e Barreiro, com grande concentração populacional, não têm estações de metrô e são bastante dependentes de ônibus e transportes individuais. Uma das vias mais utilizadas diariamente pelos moradores destas regiões e de toda a RMBH é o Anel Rodoviário, via perigosa que coleciona acidentes. Além dos veículos pesados, soma-se o tráfego urbano não só de veículos, mas também de pessoas que residem às margens da via. Hoje, a população, que aguarda há vários anos a expansão das linhas do metrô e a construção do rodoanel, vislumbra uma melhora futura com projetos já aprovados. O metrô, através de uma parceria público-privada (PPP) entre os governos estadual e federal e a empresa Metrô BH, vem passando por melhorias, como reformas nas estações e compras de trens novos, além das obras de expansão da linha 1 e construção da nova linha 2, que deverão ser concluídas até 2028 (Metrô BH, 2024). O rodoanel, que também é uma PPP, contará com 100 km de malha rodoviária, que interligará 11 cidades da RMBH. A execução está em fase de licenciamento, desapropriação e projeto de engenharia e provavelmente será concluída em 2030 (Rodoanel BH, 2024).

			O segundo objetivo deste artigo foi retratar padrões de exclusão através da análise espacial da mobilidade na RMBH. A pesquisa OD (2002 e 2012) permitiu a construção de mapas de deslocamentos diários entre os municípios da RM por categoria. Visualmente, assim como observado para o tempo de deslocamento, ficou claro que percorrer maiores distâncias para trabalhar não significa ser mais vulnerável. Neste caso, a imobilidade de alguns grupos é o que os classifica como vulneráveis, evidenciando seu espaço de vida restrito. Por outro lado, essa limitação também pode ser observada em certos grupos que percorrem grandes distâncias para trabalhar quando não há interação do indivíduo e seu trajeto (efeito túnel). Faz-se importante ressaltar que, sob a perspectiva da RMBH como um todo, as análises espaciais mostraram que, apesar do mercado de trabalho ainda ser muito concentrado no centro da RM, parece ter ocorrido uma leve descentralização entre 2002 e 2012. As setas de fluxo voltadas à sede diminuíram enquanto novos destinos surgiram, com destaque para um aumento do intercâmbio entre cidades vizinhas fora do centro.

			Nos últimos anos, houve a implantação do programa Minha Casa Minha Vida, cujo objetivo é prover moradia digna e própria a um custo acessível para a população de baixa renda. Apesar das boas intenções dessa política, principalmente nas grandes cidades, a viabilidade de sua execução a baixo custo implica na construção de habitações muito afastadas do centro. Somente este fato não seria tão problemático se fosse acompanhado de outras políticas infraestruturais, tais como a oferta de transporte público, centros de saúde, escolas e até mesmo o incentivo ao comércio local. Porém, pela falta de planejamento na implementação do programa, a população beneficiada se torna excluída dos serviços e atividades que os centros urbanos têm a oferecer e, muitas vezes, optam por voltar para moradias precárias que sejam menos descentralizadas. Este é um exemplo claro de que a mobilidade urbana não trata apenas de transporte, mas primordialmente de prover acesso.

			Dado o cenário de 2020 a 2022, ressaltam-se os grandes impactos da pandemia de COVID-19 na mobilidade urbana. Acredita-se numa mudança relevante dos padrões de deslocamentos, principalmente para os trabalhadores de média e alta escolaridade e renda, com a possibilidade de fazer home office, que passou a ser uma prática mesmo após a pandemia. As empresas tiveram a oportunidade de enxergar os benefícios financeiros do trabalho remoto, como a não necessidade em manter uma estrutura física. Isto não seria possível sem o avanço tecnológico das comunicações, que possibilitam a rápida integração das equipes e o acesso remoto ao sistema das empresas. Assim, dado que muitos terão distância nula entre suas casas e trabalhos, as distâncias médias desses grupos tenderão a cair.

			Observa-se ainda um aumento das motocicletas, o que pode mudar o perfil do uso dos modos pelos informais, que agora têm a oportunidade de trabalhar com aplicativos de entrega. Estes se popularizaram na pandemia devido a mudanças dos hábitos de compra da população aliadas a restrições de funcionamento dos serviços. Apesar do elevado deslocamento dos entregadores, o espaço de vida não é necessariamente maior do que dos grupos privilegiados, que podem continuar trabalhando remotamente. Estes, quando comparados aos informais, têm mais possibilidade de acesso a espaços de lazer, saúde e comércio.

			O novo cenário da mobilidade da RMBH é incerto, mas ainda contará com diferenças importantes entre as categorias daqui a alguns anos. Espera-se que as disparidades diminuam, não só por conta das mudanças de uso de modo de transporte, mas também pela melhoria da infraestrutura, como os projetos do metrô e do rodoanel supracitados. Para que as vulnerabilidades sejam de fato atenuadas, é necessário que a temática esteja sempre em pauta e seja analisada sob diversas perspectivas para além do transporte – distribuição espacial das oportunidades e das residências, escolaridade e desenvolvimento econômico. Ademais, novos estudos podem abranger aspectos que este artigo não cobriu, tais como análises de redes da mobilidade, modelos multinomiais para diferentes escolhas de modos de transporte e até implementação de métodos mais modernos para análise de ciclo de vida e período, como o do estimador intrínseco.

			Referências

			Alonso, W. (1964). Location and land use: Toward a general theory of land rent. Cambridge, MA: Harvard University Press. https://doi.org/10.4159/harvard.9780674730854

			Alves, B. V. (2005). O papel das micro e pequenas empresas brasileiras na geração de empregos no período de 1990-2000 (Monografia de bacharelado em Ciências Econômicas). Centro Universitário de Brasília (UniCEUB), Brasília, Brasil. https://repositorio.uniceub.br/jspui/bitstream/235/10983/1/20085666.pdf 

			Angus, J. E. (1994). The probability integral transform and related results. SIAM Review, 36(4), 652-654. https://doi.org/10.1137/1036146

			Banister, D. (2008). The sustainable mobility paradigm. Transport Policy, 15(2), 73-80. https://doi.org/10.1016/j.tranpol.2007.10.005

			Bastos, J. C. (2005). Efetivação de escolhas profissionais de jovens oriundos do ensino público: Um olhar sobre suas trajetórias. Revista Brasileira de Orientação Profissional, 6(2), 31-43. https://www.redalyc.org/pdf/2030/203016893004.pdf 

			Beige, S. e Axhausen, K. W. (2017). The dynamics of commuting over the life course: Swiss experiences. Transportation Research Part A: Policy and Practice, 104, 179-194. https://doi.org/10.1016/j.tra.2017.01.015

			Brueckner, J. K. (2000). Urban sprawl: diagnosis and remedies. International Regional Science Review, 23(2), 160-171. https://doi.org/10.1177/016001700761012710

			Camarano, A. A., Pasinato, M. T., Arruda, M. R. e Lovisolo, N. E. (2001). Os jovens brasileiros no mercado de trabalho (Nota Técnica). Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/5675/1/bmt_n.17_jovens.pdf 

			Carvalho, C. H. R. e Pereira, R. H. M. (2012). Gastos das famílias brasileiras com transporte urbano público e privado no Brasil: Uma análise da POF 2003 e 2009 (Texto para Discussão). Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). https://www.econstor.eu/bitstream/10419/90927/1/742079945.pdf 

			Clark, B., Chatterjee, K. e Melia, S. (2016). Changes to commute mode: The role of life events, spatial context and environmental attitude. Transportation Research Part A: Policy and Practice, 89, 89-105. https://doi.org/10.1016/j.tra.2016.05.005

			Clark, W. A. V., Huang, Y. e Withers, S. (2003). Does commuting distance matter?: Commuting tolerance and residential change. Regional Science and Urban Economics, 33(2), 199-221. https://doi.org/10.1016/S0166-0462(02)00012-1

			Courgeau, D. (1988). Méthodes de mesure de la mobilité spatiale: migrations internes, mobilité temporaire et navettes. Population (French Edition), 877-880. https://doi.org/10.2307/1533496

			De Pinho, B. A. T. D. (2016). População e pobreza: Uma análise da região metropolitana de Belo Horizonte (Tese de doutorado em Demografia). Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, Brasil. https://repositorio.ufmg.br/server/api/core/bitstreams/04d34f30-5f72-4b35-99a4-d821edb834e2/content 

			De Souza, J. (2008). A expansão urbana de Belo Horizonte e da região metropolitana de Belo Horizonte: O caso específico do município de Ribeirão das Neves (Tese de doutorado em Demografia). Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, Brasil. https://repositorio.ufmg.br/server/api/core/bitstreams/d4172b0e-801e-44d4-ae0a-e48675c9b13c/content 

			De Souza, R. G. V. (2005). A expansão urbana da região metropolitana de Belo Horizonte e suas implicações para a redistribuição espacial da população: O caso do município de Nova Lima-1991-2000. (Tese de doutorado em Demografia). Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, Brasil. https://repositorio.ufmg.br/server/api/core/bitstreams/f7c60a68-b4cb-4809-b6fe-15bd7764a361/content 

			Delbosc, A. e Currie, G. (2011). The spatial context of transport disadvantage, social exclusion and well-being. Journal of Transport Geography, 19(6), 1130-1137. https://doi.org/10.1016/j.jtrangeo.2011.04.005

			Fagnani, J. (1987). Daily commuting time: The stakes for working mothers in France. Transportation Research Record, 1135, 26-30. https://onlinepubs.trb.org/Onlinepubs/trr/1987/1135/1135-004.pdf 

			Fotheringham, A. S. e O’Kelly, M. E. (1989). Spatial Interaction Models: Formulations and Applications (Vol. 1, p. 989). Dordrecht: Kluwer academic publishers. https://www.researchgate.net/profile/Morton-Okelly-2/post/Typical_Error_in_a_Gravity_Model_for_Transport_Modeling/attachment/5b1d21bdb53d2f63c3d0a7e3/AS%3A635958949064704%401528635837160/download/SI+CHAP+3+Calibration.pdf 

			Glenn, N. D. (2003). Distinguishing age, period, and cohort effects (p.456-476). Handbook of the life course. Springer, Boston, MA. http://repository.cinec.edu/bitstream/cinec20/1247/1/2003_Book_HandbookOfTheLifeCourse.pdf#page=463

			Goldin, C., Katz, L. F. e Kuziemko, I. (2006). The homecoming of American college women: The reversal of the college gender gap. Journal of Economic Perspectives, 20(4), 133-156. https://doi.org/10.1257/jep.20.4.133

			Haynes, K. E. e Fotheringham, A. S. (1984). Gravity and spatial interaction models (Vol. 2). Beverly Hills: Sage publications. https://web.pdx.edu/~stipakb/download/PA557/ ReadingsPA557sec1-2.pdf 

			IBGE. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. (n.d.). Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (diversos anos). https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9127-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios.html?=&t=microdados 

			Jakobsen, K., Martins, R. e Dombrowski, O. (2000). Mapa do trabalho informal: Perfil socioeconômico dos trabalhadores informais na cidade de São Paulo. São Paulo: Fundação Perseu Abramo. https://fpabramo.org.br/editora/livro/mapa-do-trabalho-informal-perfil-socioeconomico-dos-trabalhadores-informais-na-cidade-de-sao-paulo/ 

			Li, H., Raeside, R., Chen, T. e McQuaid, R. W. (2012). Population ageing, gender and the transportation system. Research in Transportation Economics, 34(1), 39-47. https://doi.org/10.1016/j.retrec.2011.12.007

			Lopes, F. (2013). As cidades para os pedestres. A3 Revista de Jornalismo Científico e Cultural da Universidade Federal de Juiz de Fora, 4, p. 34. https://www.revistaa3.ufjf.br/edicoes-anteriores/a304/

			Loo, B. P. Y. e Chow, A. S. Y. (2011). Jobs-housing balance in an era of population decentralization: An analytical framework and a case study. Journal of Transport Geography, 19(4), 552-562. https://doi.org/10.1016/j.jtrangeo.2010.06.004

			Lucas, K. (2012). Transport and social exclusion: Where are we now? Transport Policy, 20, 105-113. https://doi.org/10.1016/j.tranpol.2012.01.013

			Marandola Jr., E. (2011). Mobilidades contemporâneas: Distribuição espacial da população, vulnerabilidade e espaços de vida nas aglomerações urbanas. Em J. M. P. Da Cunha (Ed.), Mobilidade espacial da população: Desafios teóricos e metodológicos para o seu estudo (pp. 95-115). Campinas: Nepo/Unicamp. https://www.nepo.unicamp.br/publicacoes/ livros/mobilidade/cap5.pdf 

			Marques, A. C. H. e Cepeda, V. A. (2012). Um perfil sobre a expansão do ensino superior recente no Brasil: Aspectos democráticos e inclusivos. Perspectivas: Revista de Ciências Sociais, 42. https://periodicos.fclar.unesp.br/perspectivas/article/view/5944/4519 

			Mason, K. O. e Mason, W. M. (1973). Some methodological issues in cohort analysis of archival data. American Sociological Review, 242-258. https://doi.org/10.2307/2094398

			Metrô BH. (2024). Metrô BH inaugura as obras da Linha 2. https://www.metrobh.com.br/metro-bh-inaugura-as-obras-da-linha-2/ 

			Mills, E. S. (1967). An aggregative model of resource allocation in a metropolitan area. The American Economic Review, 57(2), 197-210. https://www.jstor.org/stable/1821621 

			Muth, R. F. (1969). Cities and housing: The spatial pattern of urban residential land use. Chicago: University of Chicago Press. https://archive.org/details/citieshousingspa0000muth/page/n11/mode/2up 

			Newbold, K. B., Scott, D. M., Spinney, J. E. L., Kanaroglou, P. e Páez, A. (2005). Travel behavior within Canada’s older population: A cohort analysis. Journal of Transport Geography, 13(4), 340-351. https://doi.org/10.1016/j.jtrangeo.2004.07.007

			Ojima, R. e Hogan, D. J. (2009). Mobility, urban sprawl and environmental risks in Brazilian urban agglomerations: Challenges for urban sustainability. In Committee for International Cooperation in National Research in Demography (Ed.), Urban population-environment dynamics in the developing world: Case studies and lessons learned (pp. 281-316). Paris: CICRED. https://citeseerx.ist.psu.edu/document?repid=rep1&type=pdf&doi=f85f46b99982049bb8677871d304a31b75b516c6 

			Pereira, R. H. M. e Herrero, V. (2009). Mobilidade pendular: Uma proposta teórico-metodológica (Texto para Discussão). Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). https://www.econstor.eu/bitstream/10419/91056/1/597728801.pdf 

			Pereira, T. I. e Da Silva, L. F. S. C. (2010). As políticas públicas do ensino superior no governo Lula: Expansão ou democratização? Revista Debates, 4(2), 10. https://doi.org/10.22456/1982-5269.16316

			Pezzi, S. L. (2005). Acesso ao crédito por parte das micro e pequenas empresas brasileiras no período pós-plano real (Dissertação de mestrado em Economia do Desenvolvimento). Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, Brasil. https://repositorio.pucrs.br/dspace/bitstream/10923/2631/1/000381132-Texto+Completo-0.pdf 

			Queiroz, S. L. e Pimenta, I. S. (2021). Gender, motherhood, and commuting time in Brazil. IV ISA Forum of Sociology. Porto Alegre, Brasil. https://isaconf.confex.com/isaconf/forum2020/meetingapp.cgi/Paper/118113 

			Rodoanel BH. (2024). Como será a obra. https://rodoanelbh.com.br/projeto/ 

			Scheiner, J. (2011). Changes in travel mode choice: The impact of period, cohort, and life-course effects. In Raum und Mobilität – Arbeitspapiere des Fachgebiets Verkehrswesen und Verkehrsplanung Nr. 24. Dortmund, Alemanha. https://eldorado.tu-dortmund.de/server/api/core/bitstreams/12d22508-b6ff-4066-a770-14cbfad91c50/content 

			Scheiner, J. e Holz-Rau, C. (2013). Changes in travel mode use after residential relocation: A contribution to mobility biographies. Transportation, 40(2), 431-458. https://doi.org/10.1007/s11116-012-9417-6

			Schoenduwe, R., Mueller, M. G., Peters, A. e Lanzendorf, M. (2015). Analysing mobility biographies with the life course calendar: A retrospective survey methodology for longitudinal data collection. Journal of Transport Geography, 42, 98-109. https://doi.org/10.1016/j.jtrangeo.2014.12.001

			Schwanen, T., Dieleman, F. M. e Dijst, M. (2004). The impact of metropolitan structure on commute behavior in the Netherlands: A multilevel approach. Growth and Change, 35(3), 304-333. https://doi.org/10.1111/j.1468-2257.2004.00251.x

			Stanley, J. e Stanley, J. (2017). The Importance of Transport for Social Inclusion. Social Inclusion, 5(4), 108-115. https://doi.org/10.17645/si.v5i4.1289

			Vieira, M. L. (2007). A contribuição das micro e pequenas empresas para a redução da pobreza no Brasil (Dissertação de mestrado em Economia). Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, Brasil. https://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/5621/1/2007_dissert_mlvieira.pdf 

			Wang, E., Song, J. e Xu, T. (2011). From “spatial bond” to “spatial mismatch”: An assessment of changing jobs-housing relationship in Beijing. Habitat International, 35(2), 398-409. https://doi.org/10.1016/j.habitatint.2010.11.008

			Apêndice metodológico

			Este apêndice detalha a transformação do tempo de deslocamento da PNAD via Transformação Integral de Probabilidade (TIP). A variável tempo de deslocamento casa-trabalho na PNAD (1988-2015) é disponibilizada em quatro categorias ordinais:

			
					até 30 minutos;

					mais de 30 minutos até 1 hora;

					mais de 1 hora até 2 horas;

					mais de 2 horas.

			

			Como o modelo Idade-Período-Coorte (IPC) exige variável dependente contínua, foi aplicada a Transformação Integral de Probabilidade (TIP), conforme Angus (1994). O objetivo é reconstruir uma variável contínua latente a partir de dados agrupados, preservando a distribuição empírica observada.

			Fundamento teórico

			Seja Y o tempo contínuo de deslocamento e FY(y) sua função de distribuição acumulada (FDA). Pelo Teorema da Transformação Integral de Probabilidade, a variável

			U = FY(Y)

			segue distribuição uniforme no intervalo (0,1).

			Como os dados observados são intervalares, a estratégia consiste em:

			
					Estimar a FDA empírica ponderada da variável categórica;

					Atribuir a cada indivíduo um valor contínuo correspondente à posição esperada dentro do intervalo ao qual pertence;

					Mapear esse valor uniforme para uma distribuição contínua plausível do tempo.Uso de ponderadores amostrais
Todas as etapas utilizaram os pesos amostrais individuais da PNAD. Para cada ano t, foi calculada a proporção ponderada de indivíduos em cada categoria j:
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tal que wi é o peso amostral do indivíduo i.
A função de distribuição acumulada ponderada foi então construída como:
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Essa etapa garante que a transformação respeite a representatividade populacional da PNAD.
Atribuição de valores contínuos dentro dos intervalos
Para cada indivíduo pertencente à categoria j, foi atribuído um valor contínuo correspondente ao ponto médio da massa acumulada do intervalo:
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onde Fj-1,t é a acumulada até a categoria anterior.
Isso equivale a assumir distribuição uniforme dentro de cada intervalo — hipótese padrão em reconstrução de dados agrupados quando não há informação adicional.
Tratamento do intervalo aberto (> 2 horas)
A quarta categoria é aberta à direita. Para torná-la compatível com a transformação contínua, adotou-se uma estratégia paramétrica. Assumiu-se que o tempo de deslocamento segue distribuição log-normal no topo da distribuição, hipótese compatível com literatura sobre variáveis de duração. O procedimento foi:


					Ajustar uma distribuição log-normal aos três primeiros intervalos usando mínimos quadrados ponderados;

					Estimar a média condicional do tempo para o grupo acima de 120 minutos;

					Utilizar essa média como limite superior implícito na reconstrução.Foram realizados testes de sensibilidade utilizando truncamentos alternativos (150, 180 e 210 minutos), sem alteração qualitativa dos coeficientes do modelo IPC.


			

			Construção da variável contínua final

			Após obter ui ~ U(0,1), aplicou-se a função inversa da distribuição estimada do tempo:
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			Gerando assim o tempo contínuo estimado para cada indivíduo.

			A média ponderada por idade (a) e ano (t) foi então calculada como:
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			Essas médias preencheram as células das matrizes idade × período utilizadas na construção dos pseudo-painéis IPC.

			Amostra final

			Após restrição à população economicamente ativa com idade entre 18 e 45 anos e exclusão de valores faltantes, a amostra anual variou entre 3.555 e 4.668 indivíduos.

			

			
				
					1	O presente artigo é derivado de uma tese de doutorado de Sarah Lima Queiroz da Universidade Federal de Minas Gerais, publicada em 23 de agosto de 2021 (https://repositorio.ufmg.br/items/77a8edde-c8ab-47cd-851b-b23ac29c1d40). Parte dos resultados também foram apresentados por Sarah Lima Queiroz no evento International Population Conference (2021) em 08 de dezembro de 2021 (https://ipc2021.popconf.org/abstracts/211697).

				

				
					2	Para cada ano, a amostra analítica resultou no seguinte número de indivíduos: 4.284 (1988), 4.212 (1989), 4.141 (1990), 3.998 (1991), 3.712 (1992), 3.899 (1993), 4.155 (1994), 4.412 (1995), 4.336 (1996), 4.668 (1997), 4.583 (1998), 4.551 (1999), 4.081 (2000), 3.612 (2001), 3.759 (2002), 3.555 (2003), 3.640 (2004), 3.809 (2005), 3.952 (2006), 3.626 (2007), 3.722 (2008), 3.951 (2009), 3.810 (2010), 3.670 (2011), 4.173 (2012), 4.055 (2013), 4.009 (2014), 3.698 (2015).

				

				
					3	Embora a multicolinearidade não seja um problema para predição, ela produz estimadores inconsistentes. Neste artigo estamos interessados em estimar a tendência de período, coorte e idade a partir da análise dos coeficientes da regressão. Problemas de colinearidade, portanto, são fundamentais para orientar a escolha do modelo.
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